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MEMORANDO INTERNO

De: Secretaria de Viação, Obras e Urbanismo
Para: Secretaria de Compras e Controle

Data: 25 de setembro de 2019. 

Ref: Contratação de fornecimento de energia elétrica para o sistema de iluminação pública com cessão de postes para fixação do conjunto do sistema de iluminação pública. 

Prezado Senhor,


Encaminhamos processo visando à contratação de fornecimento de energia elétrica para o sistema de iluminação pública com cessão de postes para fixação do conjunto do sistema de iluminação pública, conforme termo referencia em anexo.
 Atenciosamente,

Nelson Luiz de Vargas
Secretário de Viação, Obras e Urbanismo
TERMO DE REFERÊNCIA
1. OBJETO

Contratação de fornecimento de energia elétrica para o sistema de iluminação pública com cessão de postes para fixação do conjunto do sistema de iluminação pública.

2. JUSTIFICATIVA

2.1. Justificamos a contratação do objeto deste termo de referência, diante da responsabilidade que o Município tem em proporcionar o sistema de iluminação, visando dentre outros benefícios segurança dos munícipes, em assim sendo tal procedimento será realizado através da Dispensa de Licitação, cujas razões justificamos consoante a seguir aduzidas: 

2.2 A COPEL é a única concessionária disponível na área deste município para prestação desse serviço

2.3 A COPEL executará este serviço de fornecimento de energia elétrica e cessão de postes para iluminação pública, mensalmente, sendo:

2.4. O lançamento e cobrança do consumo relativo ao fornecimento de energia elétrica serão efetuados mensalmente, através da nota fiscal/fatura de energia elétrica;

2.5. A cessão de postes para a iluminação pública será prestada sem ônus para o município;

2.6. O fundamento para a contratação está no artigo 24, XXII da Lei Federal nº. 8666/93. 
3. VIGÊNCIA
3.1. O presente Contrato terá vigência de 12 (doze) meses, a partir da data da sua assinatura. 
3.2. O contrato poderá ser prorrogado automaticamente por mais 12 (doze) meses e assim sucessivamente, desde que não haja manifestação expressa em contrário por uma das PARTES, com antecedência mínima de 180 (cento e oitenta) dias em relação ao término da sua vigência, limitado a 60 (sessenta) meses.
4. DOS PREÇOS, TARIFAS E REAJUSTES TARIFÁRIOS
4.1. Serão aplicadas as tarifas de fornecimento de energia elétrica estabelecidas para a classe Iluminação Pública ou equivalente, bem como os respectivos reajustes tarifários, conforme determinação da Agência Nacional de Energia Elétrica - ANEEL por meio de Resoluções específicas. 
4.2. Conforme determinação da Resolução ANEEL 414/2010, a tarifa a ser aplicada para fornecimento de energia elétrica para o sistema de Iluminação Pública, nos termos deste Contrato, é a do subgrupo B4a, em conformidade com o ponto de entrega definido no contrato, da Cláusula Sexta. 
4.3. Os tributos, encargos e taxas de serviço incidentes sobre o fornecimento e consumo de energia elétrica são aplicáveis de acordo com a legislação em vigor. 
4.4. Os postes serão cedidos para utilização a título gratuito, para fixação dos equipamentos e componentes do conjunto do sistema de iluminação pública. Os valores que forem devidos pelo MUNICÍPIO relativos às obras de ampliação, eficientização ou melhoria, bem como modificações que forem necessárias no posteamento, danos causados e outros, serão objeto de orçamentos específicos.
5. DOS FATURAMENTOS, VENCIMENTOS, PAGAMENTOS E VALOR DO CONTRATO

5.1. Os consumos de energia elétrica do sistema de iluminação pública serão faturados com base na quantidade e potência das lâmpadas e respectivos equipamentos auxiliares instalados, considerando-se 11 horas e 25 minutos (onze horas e vinte e cinco minutos) por dia para a iluminação pública normal e 24 horas (vinte e quatro horas) por dia, no caso de túneis e demais logradouros públicos que necessitem de iluminação permanente, conforme determina a Resolução ANEEL 414/2010, calculados de acordo com a seguinte fórmula:
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kWh =
1000

KWh = [SW x horas / 1000]

Onde:
kWh = Total do consumo a faturar;

W = Somatério das poténcias (em watts) das lampadas e equipamentos auxiliares x quantidades;
‘horas = Quantidade de horas de funcionamento por dia em 11 horas e 25 minutos (onze horas e
vinte e cinco minutos) em caso de iluminagao pibiica normal ou 24 horas (vinte e quatro horas)

‘em caso de necessidade de iluminagao publica permanente. (Em casos onde houver equipamento
automatico de controle de carga que reduzam o consumo de energia elétrica do sistema de
iluminagao publica instalado, considerar o tempo de funcionamento programado);

1000 = converséo de W em kW.




5.2. O valor total da Nota Fiscal Conta de Energia Elétrica será composto pelo valor resultante da aplicação da tarifa sobre o consumo de energia elétrica faturado, acrescido dos tributos, encargos e taxas de serviço que incidirem sobre o fornecimento e faturamento do consumo de energia elétrica, bem como outros ônus de natureza legal, ainda que estabelecidos posteriormente à celebração do presente Contrato. 
5.3.  O vencimento das Notas Fiscais Contas de Energia Elétrica será de 10 (dez) dias úteis após a data da respectiva apresentação pela CONCESSIONÁRIA, ressalvado o de consumo final. Para contagem deste prazo, exclui-se o dia da apresentação e inclui-se o do vencimento. 
5.4. A CONCESSIONÁRIA poderá emitir, a seu critério, duplicatas das Notas Fiscais Contas de Energia Elétrica provenientes de consumo de energia elétrica, participações financeiras em obras de rede de distribuição de energia elétrica, exclusivamente para fornecimento de Iluminação Pública, ou outros ônus de natureza legal. 8.5. O atraso no pagamento das Notas Fiscais Contas de Energia Elétrica implicará cobrança de multa de 2% (dois por cento) sobre o valor total das mesmas, o qual será cobrado pela CONCESSIONÁRIA, além da aplicação de juros de mora de 1% (um por cento) ao mês e atualização monetária com base na variação do Índice Geral de Preços do Mercado - IGP-M da Fundação Getúlio Vargas, de forma pró-rata die. 
5.5. Decorridos 10 (dez) dias após o vencimento das Notas Fiscais Contas de Energia Elétrica sem a efetiva quitação, a CONCESSIONÁRIA poderá aplicar as sanções pactuadas neste Contrato, bem como adotar as medidas legais cabíveis para a cobrança de seu crédito. 
5.6. Além das despesas de cobrança das Notas Fiscais Contas de Energia Elétrica de que trata o item 8.6, caso a CONCESSIONÁRIA recorra aos meios judiciais ou a serviços de cobrança por terceiros, o MUNICÍPIO será responsável por todas as despesas de cobrança e respectivos honorários advocatícios, custas judiciais, extrajudiciais e administrativas. 
5.7. Na eventual falta de pagamento do consumo de energia elétrica e/ou obras do sistema de iluminação pública, por um período igual ou superior a 30 (trinta) dias, a CONCESSIONÁRIA ficará desobrigada em ceder postes para novas ampliações do sistema de iluminação pública, até que seja efetuado o acerto financeiro, sem prejuízo das demais sanções previstas neste Contrato.

5.8. O não pagamento das Notas Fiscais Contas de Energia Elétrica até as datas estabelecidas para os seus vencimentos, caracterizará desinteresse na continuidade do fornecimento da energia elétrica, ensejando, além da multa, acréscimos e das penalidades cabíveis, a suspensão do fornecimento de energia elétrica, após prévia comunicação formal. 
5.9. As divergências de grandeza/valor de faturamento eventualmente havidas, não serão objeto de adiamento do faturamento emitido e do seu pagamento, sendo os respectivos ajustes processados no faturamento seguinte. 
5.10. A instalação de novas cargas no sistema sem prévia aprovação da CONCESSIONÁRIA obrigará o MUNICÍPIO ao pagamento do faturamento do consumo de energia elétrica retroativo à data da sua instalação, conforme dispõe a Resolução ANEEL 414/2010. 
5.11. A substituição de lâmpadas e equipamentos auxiliares por diferentes tipos e potências sem a devida comunicação à CONCESSIONÁRIA acarreta diferenças no consumo de energia elétrica, que devem ser apuradas e faturadas, conforme dispõe a Resolução ANEEL 414/2010. 
5.12. As instalações de praças, calçadões, passeios, jardins, fontes luminosas, entre outros, onde existir conjuntamente outras cargas, além da carga da iluminação pública, tais como, motores para bomba de água, compressores de fontes luminosas, aparelhos de som, inclusive tomadas para shows, feiras livres, entre outros, serão faturadas pela CONCESSIONÁRIA por meio de medidor na classe de consumo em que apresentar a maior parcela da carga instalada. 
5.13. Havendo interesse do MUNICÍPIO pelo faturamento da carga da iluminação pública na tarifa do subgrupo B4a, este deverá providenciar a separação da carga de iluminação pública das demais cargas por meio de medição exclusiva (medição autônoma em relação à iluminação pública). 
5.14. O valor total estimado em R$ 171.000,00 (Cento e setenta e um mil reais). 
5.15. As despesas decorrentes do presente Contrato correrão por conta do Orçamento Geral do MUNICÍPIO conforme legislação específica.

Virmond/PR, 25 de setembro de 2019.

Nelson Luiz de Vargas

Secretário de Viação, Obras e Urbanismo
Memorando interno

De: Secretaria de Compras e Controle
Para: Departamento de Contabilidade
  Comissão de Licitação


  Assessoria Jurídica


  Gabinete do Prefeito Municipal

Data: 25 de setembro de 2019.

Prezados,

Solicitamos que seja encaminhado procedimento, visando à abertura de processo de dispensa de licitação, para a contratação de fornecimento de energia elétrica para o sistema de iluminação pública com cessão de postes para fixação do conjunto do sistema de iluminação pública.
Aproveitando a oportunidade, encaminhamos aos setores competentes, para que procedam:

a) Análise da documentação pela comissão de licitação;

b) Indicação dos recursos de ordem orçamentária para assegurar o pagamento da despesa pelo Departamento de Contabilidade, no valor estimado de R$ 171.000,00 (Cento e setenta e um mil reais);

c) Emissão de parecer sobre a possibilidade de Dispensa de licitação pela Procuradoria Jurídica, com fulcro no Art. 24, XXII da Lei 8666/93; e,

d) Autorização do Prefeito Municipal para a referida contratação. 

Atenciosamente,
Abdon Sureke

Secretário de Compras e Controle
JUSTIFICATIVA

DISPENSA DE LICITAÇÃO 

Objeto: Contratação de fornecimento de energia elétrica para o sistema de iluminação pública com cessão de postes para fixação do conjunto do sistema de iluminação pública.
I - DA NECESSIDADE DO OBJETO

Trata os presentes autos de procedimento que tem por cunho a contratação de fornecimento de energia elétrica para o sistema de iluminação pública com cessão de postes para fixação do conjunto do sistema de iluminação pública. 
Justificamos a contratação do objeto deste termo de referência, diante da responsabilidade que o Município tem em proporcionar o sistema de iluminação, visando dentre outros benefícios segurança dos munícipes, em assim sendo tal procedimento será realizado através da Dispensa de Licitação, cujas razões justificamos consoante a seguir aduzidas: 

A COPEL é a única concessionária disponível na área deste município para prestação desse serviço

A COPEL executará este serviço de fornecimento de energia elétrica e cessão de postes para iluminação pública, mensalmente, sendo:

O lançamento e cobrança do consumo relativo ao fornecimento de energia elétrica serão efetuados mensalmente, através da nota fiscal/fatura de energia elétrica;

A cessão de postes para a iluminação pública será prestada sem ônus para o município;

O fundamento para a contratação está no artigo 24, XXII da Lei Federal nº. 8666/93. 

II – DA DISPENSA DE LICITAÇÃO

As compras e contratações das entidades públicas seguem obrigatoriamente um regime regulamentado por Lei.

O fundamento principal que reza por esta iniciativa é o artigo. 37, inciso XXI, da Constituição Federal de 1988, no qual determina que as obras, os serviços, compras e alienações devem ocorrer por meio de licitações.

A licitação foi o meio encontrado pela Administração Pública, para tornar isonômica a participação de interessados em procedimentos que visam suprir as necessidades dos órgãos públicos acerca dos serviços disponibilizados por pessoas físicas e/ou pessoas jurídicas nos campos mercadológicos distritais, municipais, estaduais e nacionais, e ainda procurar conseguir a proposta mais vantajosa às contratações.

Para melhor entendimento, vejamos o que dispõe o inciso XXI do Artigo 37 da CF/1988:

(...)

 “XXI - ressalvados os casos especificados na legislação, as obras, serviços, compras e alienações serão contratados mediante processo de licitação pública que assegure igualdade de condições a todos os concorrentes, com cláusulas que estabeleçam obrigações de pagamento, mantidas as condições efetivas da proposta, nos termos da lei, o qual somente permitirá as exigências de qualificação técnica e econômica indispensáveis à garantia do umprimento das obrigações.”
Para regulamentar o exercício dessa atividade foi então criada a Lei Federal nº 8.666 de 21 de junho de 1993, mais conhecida como Lei de Licitações e Contratos Administrativos.

O objetivo da licitação é contratar a proposta mais vantajosa, primando pelos princípios da legalidade, impessoalidade, igualdade, moralidade e publicidade. Licitar é regra.

Entretanto, há aquisições e contratações que possuem caracterizações específicas tornando impossíveis e/ou inviáveis as licitações nos trâmites usuais, frustrando a realização adequada das funções estatais.

Na ocorrência de licitações impossíveis e/ou inviáveis, a lei previu exceções à regra, as Dispensas de Licitações e a Inexigibilidade de Licitação. Trata-se de certame realizado sob a obediência ao estabelecido no art. 24, inciso XXII da Lei n. 8.666/93, onde se verifica ocasião em que é cabível a dispensa de licitação:

Art. 24.  É dispensável a licitação: 

(...)
XXII - na contratação de fornecimento ou suprimento de energia elétrica e gás natural com concessionário, permissionário ou autorizado, segundo as normas da legislação específica.  
No caso em questão verifica-se a Dispensa de Licitação com base jurídica no inciso XXII do art. 24 da Lei nº 8.666/93, em razão do valor.  

III – DO FORNECEDOR EXCLUSIVO 

A COPEL é fornecedora exclusiva de energia elétrica junto ao Município de Virmond/PR. 

IV –  DA CONTRATAÇÃO
A empresa contratada neste processo para sacramentar a contratação, é:

· COPEL DISTRUIBUIÇÃO S.A, inscrita no CNPJ sob o nº 04.368.898/0001-06, no valor total estimado de R$ 171.000,00 (Cento e setenta e um mil reais).
V – DA HABILITAÇÃO JURÍDICA E DA REGULARIDADE FISCAL

O Art. 32 § 1º da Lei 8666/93 o qual prevê a dispensa de parte dos documentos elencados nos art. 28 a 31 da referida legislação, compreendendo: Estatuto, Ata da Assembléia, RG e CPF do representante legal, CNPJ, CND Federal, CRF do FGTS e a CNDT, os quais se encontram em situação regular e hábil para a contração, na presente data. 

Virmond, 25 de setembro de 2019.

Elaine Lopes Musika

Presidente da Comissão Licitação

Paulo Augusto Mierjam

Membro

Abdon Sureke

Membro

DISPENSA DE LICITAÇÃO N.º 60/2019-PMV

R A T I F I C A Ç Ã O   

O Prefeito Municipal de Virmond, Paraná, no uso de suas atribuições legais e com base nos memorandos, justificativa e parecer jurídico, anexos, RATIFICA a Dispensa de Licitação n.º 60/2019-PMV, cujo objeto é a “Contratação de fornecimento de energia elétrica para o sistema de iluminação pública com cessão de postes para fixação do conjunto do sistema de iluminação pública” e ADJUDICA o objeto a empresa: COPEL DISTRUIBUIÇÃO S.A, inscrita no CNPJ sob o nº 04.368.898/0001-06, no valor total estimado de R$ 171.000,00 (Cento e setenta e um mil reais).

Virmond, 28 de novembro de 2019.
Neimar Granoski
Prefeito Municipal
Extrato de Contrato

Dispensa de Licitação nº. 60/2019-PMV

Contrato nº. 131-19
Objeto: Contratação de fornecimento de energia elétrica para o sistema de iluminação pública com cessão de postes para fixação do conjunto do sistema de iluminação pública.

Contratante: Município de Virmond, Estado do Paraná, inscrito no CNPJ nº. 95.587.622/0001-74, com endereço à Av. XV de Novembro, 608, Centro, Virmond, PR, neste ato representado pelo Prefeito Municipal Sr. Neimar Granoski. 

Contratada: COPEL DISTRUIBUIÇÃO S.A, inscrita no CNPJ sob o nº 04.368.898/0001-06, no valor total estimado de R$ 171.000,00 (Cento e setenta e um mil reais). 

Data da assinatura do contrato: 28 de novembro de 2019.

Vigência: 12 (doze) meses.

Foro: Comarca de Cantagalo - Paraná

